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Resumo   
A população de baixa renda, localizada em regiões 
carentes, desenvolve diversas formas de sobrevivência 
e de combate ao desemprego e à exclusão social. Nesta 
direção, este artigo trata da experiência resultante da 
aproximação entre uma universidade particular, por 
meio de um projeto de extensão, e uma rede 
colaborativa organizada em um bairro carente da 
cidade de São Bernardo do Campo. Assim, com o 
objetivo geral de analisar se a estrutura do plano de 
negócios, aplicado como instrumento básico de 
criação e organização do negócio, é suficiente para os 
empreendimentos acompanhados neste projeto. Os 
resultados obtidos indicaram que a utilização do 
modelo adaptado –denominado “plano 
empreendedor” –, desenvolvido ao longo da atuação, 
mostrou-se ainda insuficiente para atender às 
especificidades da criação e organização dos 
empreendimentos analisados sob a premissa 
específica da concepção social da economia solidária. 
Neste sentido, contribui com a indicação de lacunas 
que poderão ser investigadas em estudos futuros. 
 
Palavras-chave: Plano de negócios, plano 
empreendedor, economia solidária. 
 
Low-income populations, located in deprived 
areas, develop several kinds of mechanisms in order 
to survive and fight unemployment and social 
exclusion. In that sense, this paper focuses the 
experience resulting from a project that brought 
together a private university and a collaborative 
network formed in a poor district in São Bernardo do 
Campo. The overall objective of this paper was to 
analyze if a business plan, applied as a basic 
instrument to create and organize the business, is 
sufficient to the enterprise followed by the project. 
Results show that the use of an adapted model – the 
Entrepreneur Plan – developed along the work is still 
insufficient to accomplish the specificities of each 
enterprise’s creation and organization, from the 
specific standpoint of the Solidarity Economy’s social 
concept. In this sense, it indicates some gaps that 
might be investigated in future studies. 
 
 
Keywords: Business plan, entrepreneur planning, 
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O ordenamento econômico mundial, que se consolidou ao longo das últimas 
décadas, trouxe preocupações sociais em virtude de seu impacto nas classes 
populacionais menos favorecidas. Contudo, uma nova ordem econômica emergiu, 
trazendo em seu bojo inúmeras possibilidades a um amplo espectro de integrantes destas 
classes sociais por meio do desenvolvimento local e do compartilhamento de seus 
benefícios. 
Este movimento individualizado, o qual atendia à necessidade particular do 
sujeito, transformou-se em questão coletiva tratada por organismos de assistência 
identificados com a causa da socialização dos meios de produção e distribuição de renda. 
A população de baixa renda, geralmente localizada em regiões carentes, 
desenvolve diversas formas de sobrevivência e de combate ao desemprego e à exclusão 
social. Uma das alternativas é o empreendedorismo. Iniciativas empreendedoras 
resultam em pequenos comércios comunitários, como as mercearias, os restaurantes, as 
floriculturas, as oficinas mecânicas e, inclusive, prestadores de serviços autônomos, entre 
tantos outros.  
Quando esta parcela da sociedade civil se organiza, por exemplo, em redes de 
colaboração norteadas pelos princípios de economia solidária e desenvolvimento local, 
viabilizam-se oportunidades de parcerias com instituições públicas e privadas assim 
como aumenta seu poder de representatividade e mobilização ante as instâncias do 
poder público. 
Neste sentido, este artigo utiliza-se da experiência resultante da aproximação 
entre uma universidade particular, por meio de um projeto de extensão, e uma rede 
colaborativa organizada em um bairro carente da cidade de São Bernardo do Campo, a 
fim de cumprir o objetivo de analisar se a estrutura do plano de negócios, adaptada a um 
modelo denominado Plano Empreendedor, aplicado como instrumento básico de criação 
e organização do negócio, é suficiente para os empreendimentos acompanhados neste 
projeto. 
Esta intervenção visa ao fortalecimento da Rede de Economia Solidária mantida 
pela Associação de Promoção Humana e Resgate da Cidadania Padre Léo Comissari, no 
Bairro do Montanhão, em São Bernardo do Campo, por meio de atendimento técnico-
científico aos empreendimentos individuais vinculados.  
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A relevância deste artigo está em verificar a potencialidade e o limite, além de 
indicar caminhos para o aperfeiçoamento ou adequação, de um instrumento 
amplamente utilizado na criação e organização de empreendimentos sob a perspectiva 
capitalista (plano de negócios) para utilizá-lo em uma perspectiva social. 
Neste trabalho, além desta breve contextualização, é apresentado o referencial 
teórico que norteia a análise, consubstanciado nos conceitos de economia solidária e 
desenvolvimento local, plano de negócios, plano empreendedor e atuação participativa. 
O item seguinte traz o tratamento metodológico adotado, a caracterização do objeto e o 
relato de atuação do projeto. O item 4 apresenta os principais resultados alcançados e, 
por fim, a última seção articula as reflexões sobre os processos e os resultados. 
 
Referencial teórico  
 
Uma das preocupações da parceria entre a Associação de Promoção Humana e 
Resgate da Cidadania Padre Léo Comissari e a Universidade foi a promoção de qualidade 
de vida e bem-estar dos empreendedores por intermédio de uma atuação participativa 
que lhes proporcionasse um processo de emancipação como sujeitos transformadores da 
realidade local, assim como multiplicadores dos conhecimentos adquiridos com a 
experiência. 
Esta atuação participativa fundamenta-se em uma pedagogia crítica que objetiva 
a troca de saberes e não uma transferência verticalizada do conhecimento, no mesmo 
sentido de Freire (2000). Segundo ele, o ensino e o conteúdo não se transferem, e a 
formação não é uma ação na qual um sujeito criador dá forma, estilo ou alma a outrem 
indeciso e acomodado, tendo em vista que docência e discência se explicam e os sujeitos 
não se reduzem a objetos mútuos, apesar das diferenças que os conotam; assim, quem 
ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender. Resumidamente, em 
outras palavras, esta atuação participativa ensejava um engajamento dos atores 
empreendedores em sua própria formação, pela qual são sujeitos em transformação e 
transformadores dos demais atores do processo, numa troca de saberes 
caracteristicamente apropriados ao pensamento deste autor. 
 
Para isso, apoia-se no conceito de “desenvolvimento local”, que, segundo revisão 
do tema feita por Amaro, atualmente é definido pelas seguintes características: 
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a) um processo de mudança, levando à melhoria do bem-estar e das 
condições de vida da população; b) centrado numa comunidade 
territorial de pequena dimensão, definida pela existência (real ou 
potencial) de uma identidade comum, capaz de mobilizar solidariedades 
de ação (coletiva) e com pretensões a uma autonomia de afirmação do 
seu destino; c) que tem como uma das suas motivações fundamentais a 
resposta às necessidades básicas da comunidade que estão por 
satisfazer; d) a partir essencialmente da mobilização das capacidades 
locais; e) o que implica a adoção de metodologias participativas e de 
“empowerment” da comunidade local (do ponto de vista individual e 
coletivo); f) contando também com a contribuição de recursos exógenos, 
capazes de mobilizar e fertilizar os recursos endógenos (e não de os 
substituir ou inibir); g) numa perspectiva integrada, na abordagem dos 
problemas e das respostas; h) o que exige uma lógica de trabalho em 
parceria, ou seja, de articulação dos vários atores, protagonistas e 
instituições locais ou a trabalhar no local; i) com impacto tendencial em 
toda a comunidade; j) e segundo uma grande diversidade de processos, 
dinâmicas e resultados. (AMARO, 2009, p. 111, grifo nosso). 
 
Os empreendimentos individuais e coletivos acompanhados pertencem a uma 
rede de economia solidária. As redes têm a responsabilidade de trazer junto aos 
empreendedores, muito além de um aprendizado transacional, um aprendizado 
transformacional, institucionalizando-se o aprender a aprender e apreender, tendo em 
vista que o objetivo da colaboração solidária é garantir a todas as pessoas as melhores 
condições materiais, políticas, educativas, promovendo assim o bem viver de todos e de 
cada um (MANCE, 1999, p. 178-179). 
Este pertencimento significa ter acesso a uma série de benefícios aos quais, 
sozinhos, os empreendedores teriam menores chances de acesso. São exemplos de 
benefícios o microcrédito, os clubes de troca, as capacitações na área de gestão de 
negócios, as compras coletivas, o comércio justo, a participação em debates que 
envolvem a mobilização da comunidade local em reivindicações junto ao poder público 
por melhorias ambientais e estruturais na região, entre outros, tudo isso assegurando 
não só a luta por melhores condições de bem-estar, para os empresários da região e suas 
famílias, mas também seu importante papel como ator social nas mobilizações 
associativistas. 
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Para Paul Singer (2002), a economia solidária se dá em um contexto coletivo, no 
qual os meios de produção são socializados, os indivíduos são percebidos como seres 
autônomos e capazes de gerir a coletividade de forma democrática, num contexto 
desalienante e mais igualitário. Quanto às origens do conceito, Laville e Gaiger afirmam 
que “o termo foi cunhado na década de 1990, quando, por iniciativa de cidadãos, 
produtores e consumidores, despontaram inúmeras atividades econômicas organizadas 
segundo princípios de cooperação, autonomia e gestão democrática” (2009, p. 162). 
A economia solidária no Brasil tem se consolidado a partir de profundas 
transformações quanto às políticas públicas e não governamentais, tais como fóruns 
(Fórum Brasileiro de Economia Solidária [FBES], fóruns estaduais, regionais e municipais 
de economia solidária), redes e cadeias (Cadeia do Algodão Ecológico, Justa Trama, Rede 
Abelha, Rede de Bancos Comunitários, Rede de Gestores Públicos em Economia 
Solidária), entidades de representação de empreendimentos e trabalhadores (União 
Nacional das Cooperativas de Agricultura Familiar e Economia Solidária [Unicafes], 
União e Solidariedade das Cooperativas e Empreendimentos de Economia Social do 
Brasil [Unisol], Associação Nacional dos Trabalhadores e Empresas de Autogestão e 
Participação Acionária [Anteag] etc.), universidades (Rede de Incubadoras Tecnológicas 
de Cooperativas Populares [ITCPs], Rede Unitrabalho), igrejas, sindicatos, organizações 
não governamentais [ONGs], partidos políticos e prefeituras. Além disso, 
internacionalmente 
 
a economia solidária tem vindo a desenvolver-se muito à escala 
mundial, mesmo em países desenvolvidos da União Europeia, como a 
França, a Itália, a Bélgica e a Espanha. A característica mais marcante é 
a pluralidade e novidade de formas: antigas e novas formas cooperativas 
e mutualistas, organizações sociocaritativas, empresas sociais e 
solidárias, empresas autogeridas e alternativas, iniciativas coletivas de 
alojamento, sistemas de trocas locais, comércio justo, instituições 
financeiras solidárias, produção-consumo e outras iniciativas rurais, 
empresas de inserção e outras formas de iniciativas de economia 
solidária dirigidas ou conduzidas por desempregados, mulheres, 
minorias étnicas e outras pessoas desfavorecidas social ou 
economicamente. (HESPANHA, 2009, p. 254). 
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Já as redes de cooperação na economia solidária têm por objetivo o 
fortalecimento do coletivo, permitindo ampliar o atendimento de diversas demandas 
regionais de produção, consumo e trabalho fundados na solidariedade como norteadora 
das relações (MANCE, apud RUFINO, 2005). 
Complementando esta abordagem, Mance (1999, p. 179) faz um contraponto 
entre colaboração solidária e economia solidária ao afirmar que o primeiro conceito é 
mais complexo que o segundo, pois como colaboração tem o sentido de trabalhar juntos; 
economia está relacionada à produção, distribuição e acumulação dos bens materiais. 
Nesse sentido, é factível afirmar que ambos os conceitos se complementam já que o 
primeiro traz o sentido de compartilhamento na produção, distribuição e acumulação 
dos bens materiais. 
Na descrição das histórias de vida dos empreendimentos da Rede, devidamente 
registradas nos Planos, observou-se que a maioria originou-se a partir da necessidade dos 
proprietários de garantir sua sobrevivência e a de sua família. Por isso são denominados 
“empreendimentos de necessidade”, de acordo com Schumpeter (1934): 
 
o empreendedorismo de necessidade refere-se aos indivíduos que, na 
ausência de oportunidades de emprego por conta de outrem ou, pelo 
menos, de postos de trabalho com características adequadas às suas 
competências específicas, optam pelo autoemprego não por via da 
detecção de uma oportunidade de negócio, mas antes pela ausência de 
alternativas mais favoráveis para a sua sobrevivência. O indivíduo é 
empurrado na direção do autoemprego vendo este como um refúgio 
das condições desfavoráveis do mercado de trabalho. (SCHUMPETER, 
apud HESPANHA, 2009, p. 251). 
 
Esta modalidade de empreendimento é o contraponto ao “empreendedorismo 
por oportunidade”, que, segundo Bernardes (2010), é caracterizado como “aqueles que 
ocorrem mediante um planejamento prévio e visam ao aumento de renda ou 
independência financeira”. Pela definição dos autores, entende-se que a distinção 
fundamental entre as modalidades baseia-se na condição do “planejamento prévio”, haja 
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Pelo caráter dos empreendimentos individuais e coletivos pertencentes à Rede de 
Economia Solidária em estudo e sua característica de empreendedorismo de necessidade, 
é plausível classificá-los como microempreendedorismo, o qual Hespanha (2009) afirma 
ocorrer em situações de pequeníssima escala. 
Neste sentido, para o assessoramento aos empreendimentos desta Rede de 
Economia Solidária optou-se por considerar o plano de negócios como um instrumento-
base, tendo em vista que sua principal utilização é a de prover uma ferramenta de gestão 
para o planejamento e desenvolvimento inicial de uma start-up (DORNELAS, 2005, p. 
93). 
A escolha se afirma por meio da perspectiva da necessidade de Cecconello e 
Ajzental (2008), a qual indica que o Plano de Negócio é necessário em diversas situações, 
desde ampliar uma linha de montagem, ou verificar a viabilidade de se atender a um 
novo mercado, até averiguar a viabilidade de um novo negócio, entre outras 
funcionalidades.  
Desta forma, a conceituação inicial de plano de negócios fundamenta-se em 
obras que assumem caráter complementar. Dornelas (2005, p. 98) define-o como “[...] 
um documento usado para descrever um empreendimento e o modelo de negócios que 
sustenta a empresa”. Já para Dolabela (2008, p. 75), na obra O segredo de Luísa, plano de 
negócio é “uma linguagem para descrever de forma completa o que é ou que pretende ser 
uma empresa”. 
Complementarmente, em outra definição formal e abrangente, Salim et al. 
afirmam que o “plano de negócios é um documento que contém a caracterização do 
negócio, em sua forma de operar, suas estratégias, seu plano para conquistar uma fatia 
de mercado e as projeções de despesas, receitas e resultados financeiros” (2005, p. 3).   
Evidencia-se, como resultado destas abordagens, o conceito do Sebrae, o qual, 
pela proximidade com o mercado empresarial e como consultor, tem relevância 
principalmente pela detecção da necessidade in loco dos empreendimentos atendidos 
em suas agências. Segundo o Sebrae (2007),  
 
Um plano de negócio é um documento que descreve por escrito os 
objetivos de um negócio e quais passos devem ser dados para que esses 
objetivos sejam alcançados, diminuindo os riscos e as incertezas. Um 
plano de negócio permite identificar e restringir seus erros no papel, ao 
invés de cometê-los no mercado. (SEBRAE, 2007). 
SILVA; ALVES; COSTA; TACCO; COSTA; BERNARDES 
 
Revista Eletrônica Gestão e Serviços v2, n.2, pp. 313-336, Agosto / Dezembro 2011 










A particularidade do contexto delineado, aliado à necessidade de adoção de um 
padrão operacional aplicável aos atores do projeto, exigiu a adaptação do plano de 
negócios para uma modalidade denominada “plano empreendedor”, o qual se propõe a  
 
ser um referencial para a organização e planejamento de 
empreendimentos individuais e coletivos informais ou não, 
fundamentados na economia popular. Ele apresenta em primeiro plano 
a história de vida do empreendedor ou dos empreendedores e 
contextualiza o empreendimento na realidade local. Sua linguagem é 
prática e objetiva. O empreendedor facilmente se enxerga no texto, 
uma vez que ele apresentou as informações e motivações para as 
atividades desenvolvidas pelo empreendimento. O plano empreendedor 
se preocupa em indicar a visão de mundo e o grau de humanismo do 
empreendedor. Este enquanto um sujeito que busca alternativa pra 
debater inclusão social e cidadania. (ACERVO DO PROJETO, 2010). 
 
Aspectos metodológicos 
Tendo em vista que esta abordagem basear-se-á nos dados coletados e nas 
experiências vividas decorrentes da atuação da equipe de pesquisadores em campo na 
execução das ações do projeto de extensão para a construção participativa do plano 
empreendedor dos negócios pertencentes à Rede de Economia Solidária, a perspectiva 
metodológica adotada fundamenta-se num estudo teórico-empírico caracterizado pela 
observação in loco do fenômeno submetido ao tratamento teórico.  
A observação in loco indicada neste trabalho fundamenta-se na experiência 
vivida advinda da participação do pesquisador como agente do processo de intervenção, 
neste caso, os professores responsáveis pelo atendimento aos empreendimentos. Os 
dados e informações guiados por esta experiência, portanto dados empíricos, serão 
submetidos ao tratamento teórico do referencial indicado, a fim de contribuir com uma 
nova modelagem metodológica de atuação destes projetos de extensão por meio do 
alcance do objetivo geral ora exposto.  
Entende-se adequada esta abordagem de tratamento neste artigo, haja vista que 
este trabalho é ulterior à experiência vivida, contudo não se configurando como um 
relato de caso fundamentalmente pela aplicação de tratamento teórico proposto na 
explicação dos fenômenos observados. Além disso, é importante pontuar que o modelo 
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ou metodologia de atuação do projeto de extensão não se confunde com o tratamento de 
um projeto de pesquisa, o qual obriga o detalhamento das especificações de 
operacionalização das variáveis a serem cobertas pelo aporte teórico, o que também não 
se configura neste caso. 
Deste modo, retornando à perspectiva metodológica constituinte deste trabalho, 
esta sinaliza o uso do método qualitativo, portanto indutivo, o qual permite a 
interpretação, a compreensão e o significado do fenômeno pela possibilidade de melhor 
compreendê-lo em seu contexto com uma perspectiva integrada, a fim de captar todos os 
pontos de vista relevantes daqueles envolvidos no respectivo fenômeno (GODOY, 1995b, 
p. 21). Richardson (1985, p. 38 e 39), complementarmente, afirma que é a forma adequada 
para entender a natureza de fenômenos sociais, em virtude da complexidade ou à estrita 
particularidade de seu objeto.  
Selltiz (1974, p. 59-60) denomina “estudo descritivo” os estudos que apresentam 
precisamente as características de uma situação, grupo ou indivíduo específico, indo ao 
encontro do amplo entendimento de Godoy (1995a, p. 63), Gil (2006, p. 44) e Cervo, 
Bervian, Silva (2007, p. 61). Estes definem como objetivo da pesquisa descritiva a 
observação, o registro, a análise e a correlação das características do fenômeno para a 
descoberta das complexas relações mantidas em seu contexto.  
Sobre o caráter descritivo desta modalidade de pesquisa, Godoy (1995a, p. 62) 
sintetiza que ela visa compreender amplamente o fenômeno estudado, observando que 
tanto o ambiente quanto as pessoas nele inseridas devem ser examinados holisticamente, 
como um todo, e não reduzido a variáveis. 
Como procedimento de pesquisa adotar-se-á a pesquisa bibliográfica, que é 
desenvolvida a partir de material já elaborado, constituído de livros e artigos científicos, 
neste caso para a interpretação dos dados e impressões coletados durante a experiência 
de atuação. Sua principal vantagem reside no fato de permitir a cobertura de uma gama 
de fenômenos muito mais ampla do que aquela que se poderia pesquisar diretamente 
(GIL, 1996, p. 48).  
Por fim, o tratamento metodológico delineado permite buscar a interpretação 
teórica cotejada com os dados empíricos in loco do fenômeno, a fim de analisar se o 
plano de negócios é suficiente para a criação e a organização de empreendimentos em 
contexto de economia solidária decorrentes da experiência do projeto de extensão para a 
consecução do objetivo geral delineado, como analisar a suficiência da estrutura do 
plano de negócios para os empreendimentos de economia solidária acompanhados neste 
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projeto. Para tanto, em virtude da premissa de atuação do projeto e das peculiaridades da 
proposta desta nova ordem econômica, o instrumento plano de negócios sofreu 
alterações a fim de ser adequado a esta perspectiva (as quais serão explicitadas no 
decorrer deste texto), e foi denominado “plano empreendedor”. Sob este recairá, enfim, 
tal análise. 
 
Caracterização do objeto de estudo 
O município de São Bernardo apresenta Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal (IDHM) de 0,834. Está classificado em 28º lugar entre os municípios do estado 
de São Paulo e 106º no território nacional. Embora tenha um bom IDHM, sua periferia 
apresenta elevados níveis de vulnerabilidade. Esse município foi foco do projeto de 
industrialização nacional baseado na indústria automobilística e em sua cadeia 
produtiva. Contudo, pesquisas demonstram que essa industrialização sem o 
fortalecimento da sociedade civil e descolada da redistribuição de renda seria 
insuficiente como elo entre a modernidade econômica e formas de vida mais justas.  
Em São Bernardo, assim como na maioria das cidades brasileiras, acumulam-se 
zonas de pobreza e precariedade. O Montanhão, simbolicamente situado ao lado da 
fábrica da Volkswagen, representa esse fenômeno. A ocupação desse território aumentou 
graças à crise industrial brasileira, ainda mais sentida no Grande ABC Paulista, durante a 
década de 1980 e 1990. A precarização das relações de trabalho causada pela 
reestruturação produtiva auxiliou na consolidação dos bolsões de desempregados e 
subtrabalhadores, esperando o momento do emprego e na condição de exército 
industrial de reserva. 
A crise industrial brasileira fez o índice de desemprego crescer de 12% para 17% 
em São Bernardo do Campo, segundo dados da Prefeitura Municipal, com consequências 
nos indicadores sociais que hoje podem ser visualizadas em comunidades como a do 
bairro do “Montanhão”, uma das mais penalizadas pelas transformações propiciadas por 
esta crise industrial. 
O Montanhão é um bairro composto por cerca de 30 vilas caracterizando-se por 
um complexo de favelas localizado entre morros/contrafortes que pertencem à Serra do 
Mar, os quais circundam a cidade de São Bernardo do Campo. As favelas que compõem o 
bairro são áreas de risco permanente no período de chuvas. Uma matéria publicada no 
jornal Rudge Ramos On-line da Universidade Metodista, em fevereiro de 2009, mostra 
que problemas como “ralos estourados, lama, esgoto a céu aberto, poeira, sujeira nas ruas 
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e falta de saneamento básico” são comuns. Isso aponta para a ausência de intervenções 
estatais primárias, como o saneamento básico, falta que degrada ainda mais os níveis de 
qualidade de vida daquelas pessoas. Outro fato contemporâneo e que atinge diretamente 
a comunidade é a construção do trecho sul do Rodoanel. 
O bairro abrange bairros próximos ao centro da cidade e traz indicadores 
importantes segundo o Sumário de Dados de 2009, divulgado pela Prefeitura de São 
Bernardo do Campo. O documento aponta que a região do Montanhão possui o maior 
número de domicílios da cidade – 19.333 –, dos quais 2 mil em unidades precárias de 
habitação. O número de assentamentos em 2005 foi de 27, o maior da cidade. Os dados 
apontam que a característica regional é de cidadãos de baixa escolaridade em virtude dos 
poucos anos de estudo dos chefes de família, conforme segue:  
 
 11,11% sem instrução e menos de 1 ano; 
 17,88% de 1 a 3 anos; 
 41,04% de 4 a 7 anos; 
 18,11% de 8 a 10 anos; 
 10,53% de 11 a 14 anos 
 1,33% de 15 anos ou mais. 
 
Registra-se equilíbrio quanto ao gênero em relação à população. Dos 84.515 
habitantes, 42.386 são do sexo masculino e 42.129 do sexo feminino. Com 18.380 
habitantes, a maioria da população encontra-se na faixa etária de 19 a 29 anos, seguida 
pela faixa dos 30 aos 59 anos, com 27.766 habitantes, evidenciando que grande parte da 
população deste bairro se encontra dentre a população economicamente ativa (PEA). 
Em relação à distribuição das atividades econômicas instaladas por bairro, os 
setores de atividade indicam que, entre 1998 e 2008, na região do Montanhão, a maioria 
está alocada na prestação de serviços com 2.132 estabelecimentos, 539 no comércio e 42 
na indústria. 
Apesar das agruras sociais, o Montanhão é observado com curiosidade pelos 
movimentos econômicos recentes. O Instituto Fernand Braudel, por exemplo, em 
pesquisa1 sobre os novos costumes dos consumidores das classes C e D percebeu uma 
alteração nos modos de consumo dessas pessoas. Inclusive, em 16 de agosto de 2007, o 
                                                 
1
 A democratização do consumo. Disponível em: 
<http://www.braudel.org.br/publicacoes/bp/bp39_pt.pdf>. Acesso em: 12/04/2011 
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jornal The Economist, em uma matéria sobre a ascensão da nova classe média, citou o 
bairro do Montanhão como um dos mais emergentes desta classe.  
Esse processo vem associado ao movimento econômico impulsionado pelo 
recurso obtido internamente no bairro. Destaca-se, desta forma, um ciclo econômico e 
produtivo no interior dessas comunidades que pode ser impulsionado se associado à 
linguagem cooperativa, ao fomento dos negócios responsáveis e à formação humana e 
tecnológica. Pela pesquisa realizada, percebe-se que a capacidade empreendedora é uma 
das novas marcas dessa comunidade.  
Essas experiências de sucesso na comunidade apontam para potencialidades 
locais, por exemplo, aquelas que estimulam a troca de serviços e produtos para que a 
riqueza permaneça na própria comunidade, ou a bem-sucedida experiência da 
Associação de Promoção Humana e Resgate da Cidadania Padre Léo Comissari, entidade 
vinculada à Igreja Católica italiana, que se estabeleceu na região na década de 1990, 
comandada pelo Padre Léo Comissari, que lá viveu durante 10 anos. 
 
Rede de Economia Solidária 
A Associação de Promoção Humana e Resgate da Cidadania Padre Léo Comissari 
pode ser caracterizada como um organismo de empreendedorismo social, pois cria 
processos para a educação e desenvolvimento dos membros da comunidade do 
Montanhão, buscando formas inovadoras de sobrevivência de seus grupos, por meio de 
uma orientação de mercado (dos grupos), solidariedade e cooperação entre seus 
membros. 
O desenvolvimento de habilidades intelectuais dos membros da rede é 
fundamental para a compreensão de seus problemas, problematização de seu mundo e 
tomada de decisões. Neste sentido, a participação em rede amplia as possibilidades de 
acesso a informações essenciais ao processo educativo, podendo, desta forma, contribuir 
para a alteração dos hábitos de consumo (MANCE, 1999). 
Já em relação às formas de sobrevivência dos grupos na rede, a intenção é 
promover o constante intercâmbio comunicativo entre seus membros, que não se 
restrinja aos temas relevantes para seu crescimento e fortalecimento, mas abranja todas 
as questões importantes que avancem na consolidação de posições pessoais e coletivas 
direcionadas ao bem viver. Este intercâmbio educativo permite que representações 
fragmentadas sejam suplantadas por conceituações abrangentes, uma vez que, sem isso, 
as opções políticas – mesmo a de aderir à colaboração solidária – podem resultar de uma 
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autonomia solidária, embora, de fato, não passem de um movimento calcado por 
necessidades imediatas que, uma vez satisfeitas, fariam desaparecer consigo o espírito da 
livre iniciativa solidária (MANCE, 1999, p. 183). 
Esta rede articulada pela Associação de Promoção Humana e Resgate da 
Cidadania Padre Léo Comissari baseia-se no compartilhamento de valores elaborados 
por esta Associação no decorrer de sua atuação social, os quais devem ser praticados por 
seus participantes, a saber:  
Princípios da Rede de Economia Solidária e Alternativa do ABC 
1. Partilhar com equidade. 
2. Nortear as ações da Rede de Economia Solidária e Alternativa do ABC pelos 
princípios da autonomia e autogestão. 
3. Ajudarem-se mutuamente na superação das dificuldades cotidianas. 
4. Respeitar o meio ambiente quanto à escolha das matérias-primas e dos processos de 
produção. 
5. Respeitar os direitos das crianças e adolescentes, segundo o ECA. 
6. Praticar preços justos nos produtos e serviços oferecidos. 
7. Fornecer informações claras sobre o material utilizado na produção e prestação de 
serviços. 
8. Manter sempre a qualidade do atendimento, bem como dos produtos e serviços. 
9. Participar das reuniões da Rede e respeitar as decisões tomadas de forma colegiada e 
de interesse coletivo. 
10. Contribuir com uma quota mensal para o sustento das estruturas e das ações da rede 
e com uma porcentagem referente à comercialização entre a rede e os indicados por 
elas, definida em assembleia. 
11. Consumir prioritariamente os produtos e serviços dos integrantes da Rede de 
Economia Solidária e Alternativa do ABC. 
12. Estar inserido em uma das Comissões da Rede de Economia Solidária e Alternativa 
do ABC e realizar as ações que lhes são cabíveis: 
12.1. avaliar, conceder e supervisionar o cumprimento deste protocolo. (Ética e 
Selo); 
12.2. divulgar a Rede e seus integrantes por meio de ações que venham promover e 
assegurar a comercialização (marketing e comercialização); 
12.3. cumprir e fazer cumprir o Estatuto e seu Regimento Interno (coordenação); 
12.4. fiscalizar as ações desenvolvidas pelas comissões, segundo orientações do 
Estatuto (conselho fiscal); 
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12.5. gerenciar os créditos e os débitos do Fundo criando mecanismos que 
incentivem cada empreendedor a contribuir efetivamente e apresentar 
mensalmente o movimento detalhado do fluxo de caixa (Fundo). 
13. Expor nos empreendimentos, nos produtos e em quaisquer outras circunstâncias que 
sejam de benefício para a Rede, o selo de identidade como garantia e ética do 
produto ou serviço oferecido. 
_______________________________________________________________ 
Figura 1: Princípios da Rede de Economia Solidária e Alternativa do ABC. 
Fonte: Acervo da Associação de Promoção Humana e Resgate da Cidadania Padre Léo Comissari, 
2004. 
Empreendimentos 
Na tabela abaixo, observam-se algumas características dos empreendimentos 
quanto à natureza do negócio, registro, tempo de vida do empreendimento, tempo de 
participação do empreendedor na rede de economia solidária e o número de pessoas 
envolvidas em cada empreendimento. 
NATUREZA DO 
NEGÓCIO 




Confecção Formalizada ao longo do 
acompanhamento 
2009 1 ano 6 
Fabricação de sabão por 
meio da reciclagem de 
óleo 
Formalizada antes do 
acompanhamento 
2006 4 anos 20 
Armarinhos e papelaria Formalizada antes do 
acompanhamento 
2004 6 anos 4 
Floricultura Formalizada antes do 
acompanhamento 
  2 
Serviços gráficos Formalizada antes do 
acompanhamento 
2005 6 anos 4 
Adega e mercadinho Informal 1990 10 anos 2 
Material de construção Formalizada antes do 
acompanhamento 
2007 6 anos 6 
Mercadinho Formalizada ao longo do 
acompanhamento 
1998 6 anos 3 
Vidraçaria Formalizada antes do 
acompanhamento 
2005 5 anos 3 
Restaurante Informal 1993 10 anos 2 
Tabela 1: Características dos empreendimentos acompanhados na construção do Plano. 
Fonte: Acervo do projeto. 
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Os pesquisadores envolvidos na execução do projeto são professores auxiliares 
dos diversos cursos da Faculdade de Gestão e Serviços da Universidade Metodista de São 
Paulo, os quais possuem titulação de mestres e especialistas ou são estudantes de 
mestrado e especialização. Estes pesquisadores estão sob orientação da coordenação do 
projeto, formada por professores e coordenadores dos cursos desta Faculdade. As etapas 
de conhecimento e acompanhamento são sempre de responsabilidade dos professores 
auxiliares e do coordenador técnico do projeto. 
 
Relato de atuação 
A experiência de atuação teve início em agosto de 2010 intencionando o 
fortalecimento da Rede de Economia Solidária por meio do estreitamento do vínculo 
entre esta rede e seus participantes e entre seus participantes. Para tanto, definiu-se 
como vetor de atuação o assessoramento individual aos empreendimentos para a 
construção participativa do plano empreendedor, cuja primeira etapa visava à 
identificação do estágio atual de cada empreendimento. 
O atendimento individual não negligenciava o fortalecimento do espaço coletivo 
tendo em vista a realização de fóruns mensais intitulados “Universidade Ouvinte”, que 
reunia os empreendimentos individuais e coletivos acompanhados neste projeto, a 
Universidade e os organizadores da Rede representantes da Associação, além de outros 
empreendedores que aguardavam sua inclusão no projeto. Neste contexto, o papel da 
Universidade foi o de assumir uma participação observadora e reflexiva ante os 
problemas apresentados, buscando identificar os principais desafios e articular as ações 
posteriores em reuniões com os membros organizadores da rede. 
Os encontros dos pesquisadores com os empreendedores aconteciam 
semanalmente, geralmente em reuniões, cujo formato se diferenciava pela quantidade de 
participantes de acordo com a configuração de cada empreendimento. As reuniões 
iniciais serviram para alinhavar as histórias de vida e entender de que forma estes 
repertórios culturais poderiam auxiliar na condução dos trabalhos. De posse destas 
informações, cada pesquisador adaptou e sistematizou sua forma de atuação em cada 
célula para inserir os empreendedores na metodologia de elaboração do plano 
empreendedor. 
A partir do conhecimento dos negócios dos empreendedores, o plano 
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empreendedor foi-lhes apresentado, item por item, e interligados à sua aplicação prática, 
demonstrando sua importância na determinação da situação futura do empreendimento. 
Nesse sentido, havia estágios semanais a serem alcançados para o cumprimento do 
cronograma inicial, embora tal delimitação não considerasse os diferentes níveis de 
educação empreendedora, a latente baixa escolaridade dos empreendedores e a 
circunstância advinda do empreendedorismo por necessidade. 
Sendo assim, a cada semana, a construção participativa primava por eliminar as 
lacunas apresentadas em relação aos estágios anteriores de elaboração do plano 
empreendedor, e, concomitantemente, demonstrar e discutir o próximo estágio e sua 
relação com o contexto tanto de elaboração do plano quanto de contextualização prática. 
Em síntese, enquanto, por um lado, as reuniões semanais, em atendimentos 
individualizados, tinham o objetivo de equacionar as necessidades dos empreendedores 
relativas ao seu negócio e as exigências normativas de formulação de um instrumento de 
planejamento, por outro, sua participação na rede era fomentada pela Associação Padre 
Leo Comissari em encontros para a discussão de assuntos relacionados ao engajamento e 
fortalecimento desta Rede.  
No que tange à prática de campo, a fim de entender a dinâmica de implantação 
do plano empreendedor como modelo de criação e organização de empreendimentos e 
fundamentar seus limites e potencialidades, é essencial entendê-los comparativamente, 
por meio de suas rubricas, abaixo descritas. 
 
Plano de negócios tradicional Plano empreendedor 
1. INTRODUÇÃO  
 
1.1 IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA  
1.1.1 Histórico da empresa  
1.1.2 Definição do negócio  
1.1.3 Constituição legal  
1.1.4 Localização da empresa  
1.1.5 Missão da empresa 
1.1.6 Visão da empresa 
1.1.7 Sustentabilidade  
 
1.2 IDENTIFICAÇÃO DOS SÓCIOS  
1.2.1 Currículo dos sócios  
1.2.2 Atribuições dos Sócios  
1. INTRODUÇÃO  
 
1.1 IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA  
1.1.1 Histórico da empresa 
1.1.2 Definição do negócio  
1.1.3 Constituição legal  
1.1.4 Localização da empresa  
1.1.5 Missão da empresa 
1.1.6 Visão da empresa 
1.1.7 Sustentabilidade  
 
1.2 IDENTIFICAÇÃO DOS SÓCIOS  
1.2.1 O que já fiz  
1.2.2 Como ajudarei no empreendimento  
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2. OBJETIVOS E METAS  
 
2.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS  
2.2 METAS  
 
2. OBJETIVOS E METAS  
 
2.1 O QUE DESEJAMOS ATINGIR ESTE ANO  
2.2 METAS  
 
3. ANÁLISE SETORIAL  
 
3.1 CARACTERIZAÇÃO DO SETOR NO ESTADO, 
NO PAÍS E NO MUNDO 
 
3.2 LIMITAÇÕES E BARREIRAS DO SETOR  
 
3.3 SITUAÇÃO ATUAL E TENDÊNCIAS DO 
SETOR  
3.4 OPORTUNIDADES E DESAFIOS  
 
3. ANÁLISE SETORIAL  
 
3.1 COMO ESTÁ O MERCADO DO 
EMPREENDIMENTO NO ESTADO E NO PAÍS 
3.2 LIMITAÇÕES E BARREIRAS (no momento) DO 
SETOR  
3.3 SITUAÇÃO ATUAL E TENDÊNCIAS DO SETOR  
3.4 OPORTUNIDADES E DESAFIOS  
 
4. PRODUTOS / SERVIÇOS  
 
4.1 DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO  
4.2 TECNOLOGIA UTILIZADA  
4.3 SITUAÇÃO DA PROPRIEDADE INTELECTUAL 
– MARCAS E PATENTES  
4.4 ESTÁGIO ATUAL DO PRODUTO / SERVIÇO  
4.5 ALIANÇAS ESTRATÉGICAS NECESSÁRIAS  
4.6 SUSTENTABILIDADE – RESÍDUOS 
PRODUZIDOS E DESTINAÇÃO  
4.7 FLUXOGRAMA DO PROCESSO  
4.8 FLUXOGRAMA DO PROCESSO DE VENDA  
4.9 EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS  
 
4. PRODUTOS / SERVIÇOS  
 
4.1 DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO  
4.2 TECNOLOGIA UTILIZADA  
4.3 SITUAÇÃO DA PROPRIEDADE INTELECTUAL – 
MARCAS E PATENTES  
4.4 ESTÁGIO ATUAL DO PRODUTO / SERVIÇO  
4.5 ALIANÇAS ESTRATÉGICAS NECESSÁRIAS  
4.6 SUSTENTABILIDADE – RESÍDUOS 
PRODUZIDOS E DESTINAÇÃO  
4.7 FLUXOGRAMA DO PROCESSO  
4.8 FLUXOGRAMA DO PROCESSO DE VENDA  
4.9 EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS  
 
5. RECURSOS HUMANOS  
 
5.1 ORGANOGRAMA  
 
5.2 GESTÃO DE PESSOAS  
5.2.1 Políticas de pessoal  
5.2.2 Recrutamento e seleção  
5.2.3 Treinamento e desenvolvimento  
5.2.4 Cargos e Salários 
 
5. RECURSOS HUMANOS  
 
5.1 ORGANOGRAMA  
 
5.2 GESTÃO DE PESSOAS  
.2.1 Políticas de pessoal  
5.2.2 Recrutamento e seleção  
5.2.3 Treinamento e desenvolvimento  
5.2.4 Cargos e Salários 
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6. ANÁLISE DE MERCADO  
 
6.1 ANÁLISE DE MERCADO  
6.1.1 Mercado consumidor potencial  
6.1.2 Características demográficas  
6.1.3 Distribuição geográfica  
 
6.2 MERCADO CONCORRENTE  
6.2.1 Características / Quem São  
6.2.2 Tamanho / Potencial  
6.2.3 Distribuição Geográfica  
6.2.4 Vantagens Competitivas  
 
6.3 MERCADO FORNECEDOR  
6.3.1 Características / Quem São  
6.3.2 Tamanho / Potencial  
 
6.3.3 Distribuição geográfica  
6.3.4 Riscos e problemas  
 
6. ANÁLISE DE MERCADO  
 
6.1 ANÁLISE DE MERCADO  
6.1.1 Mercado consumidor potencial  
6.1.2 Características demográficas  
6.1.3 Distribuição geográfica  
 
6.2 O QUE FAZEM MEUS CONCORRENTES  
6.2.1 Características / Quem São  
6.2.2 Tamanho / Potencial  
6.2.3 Distribuição Geográfica  
6.2.4 Vantagens Competitivas  
 
6.3 DE QUEM COMPRO PRODUTOS  
6.3.1 Características / Quem São  
6.3.2 Qual o porte e condição para entrega 
(pagamento à vista ou parcelado)  
6.3.3 Onde estão  
6.3.4 Quais os pontos positivos deles e quais os 
problemas  
 
7. MARKETING  
 
7.1 MARKETING  
7.1.1 Canais de distribuição  
7.1.2 Estratégias de promoção  
 
7.2 ESTRATÉGIA DE COMERCIALIZAÇÃO  
7.2.1 Metas da campanha  
7.2.2 Plano de ação  
7.2.3 Recursos / Custos  
7.2.4 Cronograma de execução  
 
7. MARKETING  
 
7.1 MARKETING  
7.1.1 De que forma entrego os produtos 
7.1.2 Como faço promoção 
 
7.2 COMO VENDO 
.2.1 Metas da campanha  
7.2.2 Plano de ação  
7.2.3 Recursos / Custos  
7.2.4 Cronograma de execução  
 
8. PLANO ECONÔMICO E FINANCEIRO  
 
8.1 INVESTIMENTOS (FIXO E GIRO)  
 
8.2 METAS – RECEITAS E INVESTIMENTOS  
 
8.3 CUSTOS E ENCARGOS SOBRE MÃO DE OBRA  
8.4 DESPESAS FIXAS MENSAIS  
8. PLANO ECONÔMICO E FINANCEIRO  
 
8.1 PREVISÃO DE INVESTIMENTOS (FIXO E GIRO)  
8.2 METAS DE MELHORIAS – RECEITAS E 
INVESTIMENTOS  
8.3 CUSTOS E ENCARGOS SOBRE MÃO DE OBRA 
8.4 DESPESAS FIXAS MENSAIS 
8.5 CUSTO E PREÇO DE VENDA (PRODUTO OU 
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Tabela 2: Comparação entre o plano de negócios tradicional e o plano empreendedor. 
Fonte: Do plano de negócios tradicional, na compilação dos autores inseridos no item Referencial 
Teórico; Do Plano Empreendedor, no acervo do projeto. 
 
O modelo de plano de negócios tradicional (lado direito da tabela) possui itens 
básicos de planejamento de um negócio e auxilia na sobrevivência da empresa. No 
entanto, por tratar-se de um “modelo”, carece de adaptações de acordo com as 
particularidades dos empreendimentos e seu ramo de atividade. Neste caso, além de 
variações entre os empreendimentos, que por vezes pertencem a ramos de atividades 
diferentes, observaram-se necessidades específicas do ponto de vista da participação 
social destes empreendimentos pertencentes à rede de economia solidária, quer dizer, 
faltam-lhe itens de orientação social, a fim de torná-lo adequado ao novo ordenamento 
social vigente ao qual é aplicado.  
Neste sentido, o grupo de coordenação do projeto entendeu a necessidade de 
simplificar algumas questões propostas pelo plano e enfatizar a história de vida dos 
empreendedores envolvidos nas organizações coletivas e individuais. A mudança do 
nome de Plano de Negócios para Plano Empreendedor (lado esquerdo da tabela) deve-se 
ao entendimento de que num empreendimento de caráter solidário os valores que devem 
prevalecer são os que colocam em primeiro plano a valorização da dignidade, da 
cooperação, da educação solidária e da autogestão; isto sem descartar a eficiência na 
produção e mesmo a inovação em processos. A contribuição do plano decorreria da 
necessária reflexão pelo empreendedor sobre as etapas de construção do 
empreendimento e seu desenvolvimento em bases cooperativas. 
 
Resultados alcançados 
O instrumento Plano Empreendedor mostrou-se eficaz na criação e organização 
dos empreendimentos inseridos no contexto de economia solidária no que tange à sua 
finalidade básica ― a geração de renda, embora, de modo geral, não conceda autonomia 
aos empreendedores e empreendimentos, tanto em sua elaboração quanto em sua 
execução, tendo em vista diversos aspectos oriundos do lapso educacional básico, da 
falta de cultura e formação empreendedora, das circunstâncias de vida, nas quais, em 
SILVA; ALVES; COSTA; TACCO; COSTA; BERNARDES 
 
Revista Eletrônica Gestão e Serviços v2, n.2, pp. 313-336, Agosto / Dezembro 2011 









muitos casos, há emergência da geração de renda a curtíssimo prazo para saneamento 
das necessidades básicas cotidianas. 
A constatação da eficácia pode ser facilmente explicada tendo em vista a 
manutenção das rubricas essenciais a um planejamento prévio pela adaptação do plano 
de negócios tradicional para o plano empreendedor. Contudo, as adaptações efetivadas 
revelaram-se inócuas para atender às necessidades do contexto coletivo, no qual consiste 
a socialização dos meios produtivos e a autonomia dos sujeitos para a gestão da 
coletividade de forma democrática, desalienante e igualitária, conforme ensina Singer 
(2002). 
Em tese, tais adaptações efetivadas serviram apenas para a aproximação da 
linguagem de negócios à realidade local, visando propiciar a inteligibilidade e a 
assimilação das bases do plano pelos empreendedores.  
Genericamente, acredita-se que tópicos específicos sobre planejamento de 
atuação em rede, prática de comércio justo e solidário, sustentabilidade e 
responsabilidade social compartilhada, alianças entre empreendimentos da rede para 
organização de compras coletivas e/ou cooperativistas, troca de informações e 
experiências que proporcionem conhecimento de outros empreendimentos da Rede, 
comporiam adequadamente o aspecto social dos empreendimentos que atuam em rede. 
Tal possibilidade se traduz em material para próximos estudos a partir da investigação 
dos conceitos de economia solidária e desenvolvimento local. 
No âmbito específico do projeto, estes tópicos deveriam não somente referir-se, 
mas articular aqueles Princípios da Rede de Economia Solidária que regem a Associação 
de Promoção Humana e Resgate da Cidadania Padre Léo Comissari, especializando-se 
como um contexto peculiar e característico para os projetos de empreendedorismo social 
atualmente vigentes neste espaço. 
Contudo, como ainda assim seria um modelo para a amplitude de 
empreendimentos sociais, estaria aberto a inovações e adaptações. A relevância nesta 
proposta é trazer a emergência da economia alternativa para o mundo empresarial no 
atendimento aos empreendimentos em contexto de desenvolvimento local e economia 
solidária. Certamente não é uma proposta inovadora, mas é  indispensável para enfrentar 
as condições socioeconômicas que se agravam na nova ordem econômica 
contemporânea. 
Ademais, alcançaram-se outros resultados adjacentes à propositura inicial deste 
trabalho por refletirem o cenário deste novo contexto, a saber: 
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 emancipação do empreendedor: a preocupação com planejamento do negócio, a 
descrição dos objetivos e metas, a visão em longo prazo do negócio, o 
planejamento de novas possibilidades propiciaram maior comprometimento em 
aumentar as oportunidades, principalmente de capacitação, embora ainda seja 
um processo em andamento; 
 
 participação e aprendizado mútuo: observação do interesse e da transformação 
intelectual dos participantes ao longo do processo, proporcionando 
transformação também na vida dos pesquisadores; 
 
 fortalecimento da Rede de Economia Solidária: participação mais frequente e ativa 
nas reuniões mensais para discussão de interesses comuns e compartilhamento 




Ao final desta fase do projeto, o plano de negócios tradicional foi adaptado e 
denominado “Plano Empreendedor”, que difere essencialmente pela linguagem simples e 
familiar ao empreendedor e o registro de sua história de vida, valorizando e registrando o 
ponto de partida dos empreendimentos e sua relação com a Rede de Economia Solidária. 
O plano empreendedor, como se afirmou anteriormente, propõe-se a ser um referencial 
para a organização e o planejamento de empreendimentos individuais e coletivos, 
informais ou não, fundamentados na economia popular (ACERVO DO PROJETO, 2010). 
Observou-se neste estudo que o propósito de referencialidade para a organização 
e o planejamento de empreendimentos individuais e coletivos que o autor supracitado 
refere representa a potencialidade do plano empreendedor, o qual, como já observado, 
nesta versão não se distanciou do modelo do plano de negócios, resguardando sua 
estrutura e lógica, incluindo apenas alterações semânticas justamente para privilegiar a 
aproximação do público – os empreendedores – com o instrumento utilizado. 
Em outro extremo, a limitação do Plano Empreendedor verificada neste estudo 
está relacionada à incapacidade de atender aos fundamentos da Economia Solidária, os 
quais, relembrando o citado por Singer (2002), consistem na socialização dos meios 
produtivos e a autonomia dos sujeitos para a gestão da coletividade de forma 
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democrática, desalienante e igualitária. 
Neste sentido, entende-se que a proposta do plano empreendedor ainda carece 
de adaptações ou inovações, no sentido de prever e incluir parâmetros sociais e de 
cidadania amplos, a fim de alcançar a maior abrangência possível em sua estrutura, 
mesmo considerando que ainda assim sofrerá alterações a fim de se adequar e atender às 
especificidades de seu uso, as quais não se estancam, pois evoluem com as necessidades 
sociais contemporâneas. 
Se desta forma acontecer, pode-se indicar uma potencialidade para esta proposta 
de plano empreendedor: a de efetivamente se tornar um instrumento ou modelo que 
considere as vertentes econômicas, sociais e de cidadania, tanto na elaboração, criação e 
organização de um empreendimento quanto na destinação de sua renda e lucro para 
assim encontrar a destinação almejada nos fundamentos da economia solidária por meio 
do desenvolvimento local. 
Sendo assim, acredita-se que se tenha respondido a questão axial deste trabalho, 
de modo a indicar que o plano empreendedor não é suficiente para a criação e a 
organização de empreendimentos em contexto de economia solidária. Sem os aportes 
sociais e de cidadania, o plano empreendedor não se sobrepuja ao plano de negócios 
tradicional e também não atende à necessidade específica deste latente ordenamento 
econômico. 
Entende-se necessário para que esta perspectiva se confirme que, além de 
enxergar sua história de vida descrita no plano empreendedor, este sujeito-
empreendedor veja sua realidade local por meio de uma linguagem prática e objetiva, 
reencontre suas motivações para as atividades desenvolvidas no empreendimento e que, 
acima de qualquer coisa, esteja refletida em seu texto a visão de mundo e humanismo 
que ele deseja em sua atuação social para efetivamente buscar alternativas para a 
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